
N.o 61 — 13 de Março de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 1421

19 — Reforçar até 2002 a capacidade instalada de
serviços de desintoxicação em 50 %, o que permitirá
atingir a oferta suficiente para responder às solicitações.

20 — Reforçar em 100 % a capacidade pública de tra-
tamento de substituição de alto limiar de exigência.

21 — Reforçar até próximo dos 100 % o número de
centros de saúde que já colaboram com o SPTT na
execução de terapêuticas de substituição e aumentar
em 300 % a adesão de centros de saúde e serviços hos-
pitalares a protocolos de intervenção no rastreio e tra-
tamento de toxicodependentes.

Reinserção social

22 — Reforçar o Programa Vida Emprego, como pro-
grama central de reinserção social dos toxicodependen-
tes e dos toxicodependentes reclusos, de modo a aumen-
tar a respectiva capacidade em 50 % e a incluir novas
valências que concorram, nomeadamente, para a pre-
venção da desinserção de toxicodependentes ou ex-to-
xicodependentes empregados.

23 — Reforçar a rede de apartamentos de reinserção
destinados a toxicodependentes em reabilitação, aumen-
tando a capacidade actual em 100 %.

Combate ao tráfico ilícito de drogas
e ao branqueamento de capitais

24 — Reduzir substancialmente a disponibilidade de
drogas ilícitas, aumentando em cerca de 50 % as quan-
tidades de substâncias ilícitas apreendidas, através do
esforço concertado das forças e serviços de segurança,
articulando a actividade de produção de informações
com a acção de polícia e com a investigação criminal
nos termos da lei.

25 — Reduzir em cerca de 25 % a criminalidade asso-
ciada à droga, mediante o reforço das políticas comu-
nitárias de policiamento de proximidade, o aumento de
visibilidade das polícias e a racionalização dos respec-
tivos dispositivos.

26 — Reforçar o combate ao branqueamento de capi-
tais resultantes do tráfico de drogas, através da agilização
do acesso à informação bancária e do estreitamento
da cooperação com agências internacionais e polícias
estrangeiras.

Investigação e informação estatística e epidemiológica

27 — Incrementar a investigação científica e a divul-
gação da informação daí resultante, reforçando as verbas
destinadas a essa área em 200 % e interessando as ins-
tituições universitárias e de investigação científica de
maior prestígio para os temas da droga e da toxi-
codependência.

28 — Criar até 2002 uma rede informática de suporte
ao Sistema Nacional de Informação que permita opti-
mizar a recolha de informação e institucionalizar a prá-
tica dos inquéritos nacionais trianuais (2001, 2004, 2007,
etc.) à população de modo a definir a evolução da pre-
valência do consumo de drogas e dos consumos pro-
blemáticos de drogas.

Avaliação de políticas e acções

29 — Implementar a criação de mecanismos de ava-
liação (interna e externa) de 100 % das acções, com
vista ao reajustamento das acções desenvolvidas e, con-
sequentemente, da política nacional.

Cooperação internacional

30 — Estabelecer e implementar um programa con-
junto com Espanha de controlo dos fluxos transfron-
teiriços de traficantes e consumidores.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 197/2001

de 13 de Março

As funcionárias da extinta Direcção-Geral de Higiene
e Segurança no Trabalho Fernanda de Jesus Verdelho
e Maria Leonor Robalo de Matos, com as categorias
de técnica de serviço social e técnica de 1.a classe, res-
pectivamente, recorreram contenciosamente de acto da
Secretária de Estado do Orçamento de 7 de Abril de
1992, que indeferiu, sobre parecer da Direcção-Geral
da Administração Pública, a proposta de alargamento
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Higiene
e Segurança no Trabalho, por forma a proceder à sua
integração na carreira técnica superior de serviço social,
ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 296/91, de
16 de Agosto.

Entendeu o tribunal anular o acto recorrido, decisão
que se manteve em sede de recurso para o tribunal
pleno.

As recorrentes, Fernanda de Jesus Verdelho e Maria
Leonor Robalo de Matos, transitaram, entretanto, na
sequência da publicação do Decreto-Lei n.o 208/93, de
16 de Junho, para o Instituto de Desenvolvimento e
Inspecção das Condições de Trabalho, que absorveu as
competências daquela Direcção-Geral, pelo que se
impõe que a execução da sentença se opere no âmbito
daquele Instituto.

Nestes termos, para efeitos de início de execução de
sentença, impõe-se a criação dos lugares corresponden-
tes na carreira técnica superior de serviço social do qua-
dro de pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Ins-
pecção das Condições de Trabalho, ao abrigo e com
os efeitos constantes do Decreto-Lei n.o 296/91, de 16
de Agosto.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho, e do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 296/91, de 16 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, do
Trabalho e da Solidariedade e da Reforma do Estado
e da Administração Pública, o seguinte:

1.o São aditados ao quadro de pessoal do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Tra-
balho, aprovado pela Portaria n.o 596-B/93, de 21 de
Junho, dois lugares na carreira técnica superior de ser-
viço social, um na categoria de técnico superior principal
e outro na categoria de técnico superior de 1.a classe,
a extinguir quando vagarem.

2.o Os lugares referidos no número anterior desti-
nam-se a ser providos, respectivamente, por Fernanda
de Jesus Verdelho e por Maria Leonor Robalo de Matos,
sendo-lhes contado, para todos os efeitos legais, todo
o tempo de serviço prestado desde 1 de Setembro de
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1991, como se o tivesse sido nas categorias referidas
no número anterior.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento, em 5 de Fevereiro de 2001. — Pelo
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Paulo José
Fernandes Pedroso, Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, em 2 de Outubro de 2000. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administra-
tiva, em 10 de Novembro de 2000.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA ECONOMIA
E DO PLANEAMENTO

Portaria n.o 198/2001
de 13 de Março

O Governo aprovou, através do Decreto-Lei
n.o 70-B/2000, de 5 de Maio, o enquadramento para
a criação de um conjunto de medidas de política de
acção económica a médio prazo com vista ao desen-
volvimento estratégico de diversos sectores de actividade
da economia portuguesa, através de apoios directos e
indirectos às empresas e demais agentes económicos,
bem como à envolvente empresarial, para o período
de 2000 a 2006.

De entre os eixos de actuação definidos no citado
diploma inscreve-se o referente à promoção de áreas
estratégicas para o desenvolvimento, que, entre outras
medidas, compreende o apoio ao aproveitamento do
potencial energético e à racionalização de consumos
energéticos, com vista à promoção da utilização racional
de energia, à produção de energia com base em fontes
de energia renováveis e à conversão de consumos para
gás natural, incluindo a renovação de frotas de trans-
porte rodoviário, visando o consumo de gás natural.

O aproveitamento do potencial energético e a racio-
nalização de consumos energéticos apresentam-se, no
contexto do Programa Operacional da Economia
(POE), como um importante instrumento para a redu-
ção da intensidade energética nacional, para promover
o desenvolvimento da produção de energia recorrendo
a recursos endógenos, limpos e renováveis, para incen-
tivar uma utilização cada vez mais racional da energia,
para minimizar os impactes ambientais decorrentes da
produção e consumo de energia e para reduzir a depen-
dência externa do sistema energético nacional.

Assim, ao abrigo do artigo 20.o e nos termos da alí-
nea e) do artigo 6.o, ambos do Decreto-Lei n.o 70-B/2000,
de 5 de Maio:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Economia e do Planeamento, que seja criada a Medida
de Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético
e Racionalização de Consumos, abreviadamente desig-
nada por MAPE, regulamentada nos termos do anexo
à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Em 7 de Fevereiro de 2001.
O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes Pina

Moura. — O Ministro da Economia, Mário Cristina de
Sousa. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da
Costa Guimarães Ferreira.

ANEXO

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO DA MEDIDA DE APOIO AO APRO-
VEITAMENTO DO POTENCIAL ENERGÉTICO E RACIONALIZAÇÃO
DE CONSUMOS (MAPE).

Artigo 1.o

Objecto

Pelo presente Regulamento são definidas as regras
para a implementação da Medida de Apoio ao Apro-
veitamento do Potencial Energético e Racionalização
de Consumos, adiante designada por MAPE, no âmbito
do Programa Operacional da Economia (POE).

Artigo 2.o

Objectivo

A MAPE tem por objectivo propiciar apoios dirigidos
à produção de energia eléctrica por recurso a energias
novas e renováveis, à utilização racional de energia e
à conversão dos consumos para gás natural.

Artigo 3.o

Âmbito

1 — São susceptíveis de apoio, no âmbito da MAPE,
os projectos que visem:

a) A produção de energia com base em fontes de
energia renováveis, inseridas na subclasse 40101
da CAE;

b) A utilização racional de energia, através da apli-
cação de medidas de gestão do consumo de
energia ou da instalação de sistemas de pro-
dução combinada de energia térmica e eléctrica,
à excepção dos projectos abrangidos no âmbito
do Sistema de Incentivos à Modernização
Empresarial, criado nos termos da Portaria
n.o 687/2000, de 31 de Agosto;

c) A renovação de frotas de transporte rodoviário
utilizadas na prestação de serviços públicos,
visando o consumo de gás natural;

d) A conversão de consumos para gás natural
desenvolvidos por empresas concessionárias de
transporte e distribuição de gás natural, bem
como outras empresas detentoras de licenças
de serviço público relacionadas com esta acti-
vidade.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, são con-
siderados projectos nacionais os constantes do n.o 1 do
presente artigo, com excepção dos previstos na alínea d)
quando sejam apresentados pelas concessionárias de dis-
tribuição de gás natural, PORTGÁS, LUSITANIAGÁS,
LISBOAGÁS, SETGÁS e pela TRANSGÁS, sendo
considerados como projectos desconcentrados.

Artigo 4.o

Entidades beneficiárias

1 — As entidades beneficiárias da MAPE são empre-
sas e ainda, no âmbito dos projectos previstos na alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 3.o, câmaras municipais, asso-
ciações empresariais e sindicais, estabelecimentos de
ensino, estabelecimentos de saúde e acção social e enti-
dades que desenvolvam actividades de protecção civil.


